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ESTADO DE ALAGOAS

CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE – CES

ATA DA 185ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE ALAGOAS (CES/AL) DO ANO DE DOIS MIL E DEZESSTE.


Aos seis dias do mês de setembro de dois mil e dezessete, ás catorze horas e trinta minutos no Auditório do Sindicato de Médicos do Estado de Alagoas, teve início a 185ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde de Alagoas, que teve os seguintes Pontos de Pauta: ITEM 1 – Apreciação da Ata da 63ª Reunião Extraordinária do CES/AL de 26/07/2017; ITEM 2 – Informes (anexos); ITEM 3 – Apreciação do Parecer da Comissão de Orçamento e Programação acerca do Relatório de Gestão Anual – RAG 2015; e ITEM 4 – Discussão sobre “O processo de Desinstitucionalização e a Rede de Atenção Psicossocial no Estado de Alagoas” – processo de fechamento do Hospital Escola Portugal Ramalho e fechamento de outros hospitais psiquiátricos. Contou com a presença dos Conselheiros Titulares: Maria do Perpétuo Socorro Ayres Oliveira (FUNASA); Rozangela Maria de Almeida Fernandes Wyszomirska (UNCISAL); Telma Rodrigues Albino (ADEFAL); Benedito Alexandre de Lisboa (SISPSEAL); Cristiano Souza Silva (CRO/AL); Débora da Silva Matos (SASEAL); Eluciane Soares da Luz (COREN); Francisco Renê Leite Gondim (CRF/AL); Jade de Albuquerque Rodrigues (SINTRAEAL); Leidjane Ferreira de Melo (SATEAL); Maurício Sarmento da Silva (SINDAS/AL); Rejane Rocha da Silva (ABEN/AL); Bruna Lorena Araújo Pereira (CONDISI-AL/SE); Cícero Vieira Sampaio (Instituto Alvorada); Clodoaldo Vieira Guimarães (CGTB); Francisco Paulo da Silva (ACORDE); Francisco Ricardo Correia Mata (CUT/AL); Geronimo Ferreira da Silva (AAAHD); Jesonias da Silva (FUNDEGE); José Cláudio Vital Custódio (Peregrino do Amor); Maria Alice Gomes Athayde (FASPEAL); Tony Cloves Pereira (IDECON/AL); e os Conselheiros Suplentes: Rita de Cássia Lessa de Brito (UNCISAL); Suely do Nascimento Silva (UFAL); Pedro Ricardo dos Santos Silva (SINDAS); Josinete de Souza Pimentel (CEAMI); Marluce Souza Melo (Instituto Alvorada); e Wellington Diniz Machado (ARCAL); os Convidados: Márcia Ramos Wanderley (SUAP/SESAU), Tereza Cristina (Clica de Psicologia); Simone Leite (ANCPS/CNS); Solange (ABEN/RJ); e Laeuza Lúcia da Silva Farias (CRP/AL). Contou ainda com as presenças dos Técnicos da Secretaria Executiva: Maria de Fátima Leite Carnaúba, Jarbas Alves dos Santos, Silvana Matos Meira Bastos, Simone Stella Gabriel Barros, Maria de Fátima da Silva, John Carlos Muniz da Silva, Thâmara Moura Santos, Maria do Socorro Santos Rocha e Maurício Alves Pastor. O Presidente do CES/AL Jesonias da Silva, cumprimentou a todos na plenária e aproveitou o ensejo para falar do Congresso que será realizado no Rio Grande do Norte, falando do conteúdo apresentado com relação as práticas integrativas e que tinha uma representante do CES/PE presente, que estava querendo espaço para falar um pouco sobre a temática. Também colocou a necessidade de inversão dos pontos de pauta da reunião, para que os informes fiquem para o final das apresentações. A proposta foi colocada para apreciação e aprovado pelo plenário. O conselheiro Benedito Alexandre de Lisboa pediu a palavra para sugerir que, a partir dessa reunião, os informes ficassem, definitivamente, como último ponto de pauta, justificando serem extensos e demanda tempo, resultando que ao final das reuniões, pontos importantes estavam sendo discutidos e o plenário ficava esvaziado, não tendo mais quórum para deliberar. O Presidente do CES/AL Jesonias da Silva encaminhou para votação a proposta do conselheiro a Benedito Alexandre de Lisboa, sendo aprovada por unanimidade. Dando prosseguimento a reunião, justificou as ausências dos conselheiros da FETAG Leonardo Correia (titular) e Fátima Lopes (suplente), que encontravam-se em Brasília participando de evento, e do conselheiro da Santa Casa Dácio Guimarães Borges, como também a substituição na FAMOAL do conselheiro suplente Arnaldo Moura por José Maria Diniz da Silva. Em seguida, lembrou o prazo de solicitação de informes. Como inclusão de pontos de pauta, informou que os municípios de Craíbas e Olho d’Água do Casado iriam realizar Plenária para eleição dos novos membros dos seus Conselhos Municipais de Saúde e precisavam da homologação do CES/AL. Foi colocado em votação, onde o pleno homologou, com previsão de realização para os dias 21 e 22 de setembro de 2017, respectivamente. Ainda com a palavra o Presidente do CES/AL Jesonias da Silva solicitou que os conselheiros participassem ativamente dessas plenárias, pois os municípios se sentem acolhidos pelos CES/AL. A conselheira Leidjane Ferreira de Melo solicitou que a Ata 63ª Reunião Extraordinária fosse revisada na linha 134, justificando que a fala do conselheiro Cláudio Vital estava incompleta, ficando esta Ata para ser apreciada, após a correção, na próxima reunião ordinária do CES/AL. Em seguida, foi apresentado pelo conselheiro Francisco Ricardo Correia, coordenador da Comissão de Orçamento e Programação, o Parecer da Comissão referente ao RAG 2015. O conselheiro cumprimentou a todos da plenária, fazendo um breve relato das discussões que vinham ocorrendo nas reuniões da Comissão de Orçamento e Programação com relação a apresentação do RAG/2015, falou da metodologia de trabalho com relação ao RAG, PAS e LOA, onde existem indicadores com metas quantitativas e qualitativas, e que nessas discussões foram identificados a falta de cumprimento de metas recorrentes e que diante do atual cenário da Secretaria de Estado da Saúde, que se encontra sob investigação, a Comissão chegou a conclusão da emissão do presente Parecer (nº 01/2017 de 14 de agosto de 2017), que sugere que o Presidente do CES/AL encaminhe toda documentação para os órgãos de fiscalização fazerem as avaliações devidas. Aproveitou para falar dos achados contraditórios nos documentos analisados pela Comissão, indo de encontro ás políticas públicas preconizadas pelo Ministério da Saúde, a exemplo de que apenas 41% das metas foram alcançadas no RAG/2015. Falou que foi questionado os gastos por ações, como os indicadores fáceis de visualizar no mencionado Relatório, pois nele consta o Sistema de Informações sobre Orçamento Público em Saúde/SIOPS, que contempla o orçamento proposto com os gastos realizados por eixo e ação, citou como exemplo os convênios do Banco Mundial, que a SESAU não deixou claro os gastos com despesas correntes, gastos com pessoal e encargos com trezentos milhões e outros com mais seiscentos milhões, sem deixar claro o destino dos recursos, e que também não ficou claro o volume de recursos gastos com contratos – TCU e BPO, havendo necessidade de detalhamento de despesas correntes. Outro achado foi a quantidade de ações executadas no RAG, com predominância de 0 a 50% na atenção básica, deixando clara a falta de monitoramento das ações na atenção básica, principalmente considerando que esta é a porta de entrada no SUS. Diante desse descaso os serviços de urgência e emergência se encontram lotados. Lembrou do orçamento destinado a atenção básica de 0,5% e que há necessidade de maior investimento na área, objetivando o descongestionamento das urgências e emergências do Estado, sendo necessário o retorno urgente dos PROHOSP, PROMATER e PROVIDA, para subsidiar as ações da atenção básica. Citou também a precarização da rede de saúde, e que o CES/AL não vem tomando conhecimento dos documentos de construção e/ou reformas de Unidades de Saúde. Voltando para análise das ações do RAG, informou que na análise quantitativa, quatrocentos e quarenta e três (443) ações em nove diretrizes (45,59%) das ações não alcançaram as metas. Ressaltou que diante do cenário apresentado a Comissão não tem a mínima condição de analisar o documento. Assim sendo, solicitou o apoio do plenário para encaminhar os documentos para os órgãos competentes fazerem as devidas avaliações. O Presidente do CES/AL Jesonias da Silva falou da posição da Comissão e recomendou o encaminhamento do Parecer com os devidos documentos aos órgãos competentes. Informou que se encontravam no plenário Simone Leite Anete do Conselho Nacional de Saúde (CNS) e a conselheira estadual de saúde do Rio de Janeiro, enfermeira e membro da Associação Brasileira de Enfermagem Solange Gonçalves Belchior para falar do evento de Práticas Integrativas. Simone Leite Anete falou dos objetivos e da metodologia de trabalho desse evento, e aproveitou para parabenizar o CES/AL. Mencionou as dificuldades que o CNS vem enfrentando, enfatizando que fazer Controle Social no cenário atual do País, está difícil. Sugeriu a criação pelo CES/AL de uma Comissão de Práticas Integrativas. Informou que o evento acontecerá no Rio Grande do Norte e que o próximo será em Aracajú/SE. Enfatizou ainda a necessidade de fortalecer e aprimorar a prevenção e promoção da saúde em detrimento da assistência à saúde, ressaltando que a 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde deve-se reforçar esta questão. Finalizou parabenizando a equipe em Alagoas, e reforçou a necessidade de lutar pelo avanço da educação popular em saúde, lembrando da importância do saber popular, informando que no Congresso de Enfermagem terá a Tenda Paulo Freire. Solange Belchior cumprimentou a todos e aproveitou para falar do Congresso de Enfermagem que estava acontecendo no Centro Cultural de Exposições Ruth Cardoso. Informou que desde 2012 o Conselho Estadual de Saúde do Rio de Janeiro não aprova os Relatórios Anuais de Gestão (RAG) e lembrou a crise que vem passando o Rio de Janeiro. Quanto a Política de Nacional de Atenção Básica (PNAB) esta foi pactuada na Tripartite(CIT), e que as bases não foram consultadas sobre a temática na nova Política Nacional da Atenção Básica, e que a proposta foi coordenada pelo COSEMS/CONASEMS/MS, e que estava tramitando um abaixo assinado contra a PNAB, por entender que vai de encontro as normas do SUS, conquista do povo brasileiro de longos anos e que a nova PNAB descaracteriza a atenção básica como porta de entrada do SUS, beneficiando o poder e discriminando o profissional enfermeiro e técnicos de enfermagem. Enfim, compromete o sistema da atenção básica e que a Associação Brasileira de Enfermagem (ABEN) se posiciona contra a PNAB. Finalizou falando ser grave a situação da PNAB no País, e que há interesse de laboratórios, capital estrangeiro e capitalistas internacionais nessa Política, e que é necessária uma posicionamento dos Conselhos de Saúde . O Presidente do CES/AL Jesonias da Silva aproveitou para fazer a leitura do documento sobre a nova PNAB, enviado pelo CNS, e pediu ao plenário para realizar uma reunião extraordinária no dia vinte e sete de setembro, com o objetivo de discutir a temática. Sendo a proposta aprovada por todos. Dando seqüência, o conselheiro Tony Cloves Pereira cumprimentou o plenário e fez um destaque sobre o Parecer do RAG/2015. Falou dos problemas de saúde passados e vivenciados pelo CES/AL na administração de José Wilton. Com relação ao orçamento lembrou que o Conselho sempre sinalizou sobre o problema na área de gestão da saúde em Alagoas, e concordou com o Parecer da Comissão de Orçamento e Programação para ser encaminhada para os órgãos competentes. A conselheira Leidjane Ferreira de Melo agradeceu a Drª Solange e falou que o Sindicato de Enfermagem em Alagoas (SATEAL) comunga com a ABEN, lembrando que a Estratégia de Saúde da Família (ESF) fortaleceu a atenção básica. Falou que o CES não pode debater sobre o RAG enquanto não tiver um posicionamento dos órgaõs, sinalizando que os conselheiros não podem votar em documentos que estão sob júdice. O Presidente do CES/AL Jesonias da Silva esclareceu que o documento a ser votado era o Parecer que estava encaminhando para os órgãos competentes e que a Comissão não aprovou nem desaprovou, só solicitou o encaminhamento para análise das esferas competentes. A conselheira Leidjane Ferreira de Melo colocou se fosse para votar seria voto contra ao documento (RAG). A conselheira Débora Silva Matos mencionou que o momento era de acatar a posição da Comissão, ficando a matéria suspensa e passando para os órgãos de controle. Aproveitou falou da Conferência, dos comprometimentos e importância com a saúde pública, reforçou a necessidade de um posicionamento dos conselheiros e do Presidente do CES/AL com relação a PNAB. O conselheiro Cícero Vieira Sampaio também fez destaque com relação ao Parecer da Comissão com relação ao RAG/2015, cumprimentou a todos, relembrou quando trabalhou com a Educação Permanente, onde conheceu Simone Leite, enfatizando seu conhecimento com relação à educação permanente. Citou que duas UPA’s e Minis Prontos Socorros foram construídos pelo Estado e mesmo assim não atendem a demanda reprimida e o HGE continua superlotado, ficando a atenção básica a reboque. Finalizou concordando com a posição da Comissão sobre o RAG. A conselheira Rozangela Maria de Almeida Fernandes Wyszomirska cumprimentou a todos falando que estava, enquanto conselheira , desvinculada do Parecer, citando a luta do CES/AL, que devido a sua paralisação atrasou na deliberação em tempo hábil de várias ferramentas de gestão, a exemplo do Plano Estadual de Saúde/PES 2016/2019 há quase dois anos sem aprovação, lembrando que o CES/AL tem responsabilidades por este atraso. Lembrou que no dia da apresentação do Pedido de Vistas da SESAU sobre o RAG 2015, a reunião do CES foi suspensa por causa da batalha nas eleições do CES, só retornando este ano, onde a posição da comissão foi não fazer análise do RAG devido o momento da Sesau está sob investigação, concordando com esses posicionamento e o cabe ao CES apoiar e aprovar o Relatório da Comissão de Orçamento e Programação. O Presidente do CES Jesonias da Silva falou que a Mesa Diretora encontrou essa demanda reprimida e que em nenhum momento se posicionou sobre esta questão envolvendo a Sesau. A Comissão baseou-se nesta análise do RAG 2015, em metas e não no cenário atual de Alagoas. A conselheira Rozangela Maria de Almeida Fernandes Wyszomirska falou que faz parte da Comissão,  enfatizando que a decisão tomada também teve como base a atual situação. A conselheira Suely Nascimento ratificou o Parecer da Comissão e reforçou a necessidade do CEs encaminhar nota de repúdio sobre a PNAB. Finalizou dizendo que também deve trazer para debate as práticas integrativas e a Educação Permanente. O conselheiro Francisco Ricardo Correia Mata agradeceu o empenho dos membros de sua Comissão em participar das reuniões, e ressaltou que Dra Rosangela tem contribuído nas discussões da Comissão, onde seu posicionamento tem sido de neutralidade. O Presidente do CES Jesonias da Silva colocou a matéria em votação no plenário, onde foi aprovado o encaminhamento para os órgãos de controle, com vinte e dois votos dos presentes. Dando continuidade a pauta, foi apresentada a Rede de Atenção Psicosocial (RAPS) pela Técnica do Conselho Regional de Psicologia (CRP) Laeuza Lúcia da Silva Farias, que esclareceu que sua entidade foi quem solicitou o ponto de pauta. Citou que Alagoas é o único Estado que não tem residência terapêutica, e que o CRP está preocupado com o fechamento dos Hospitais Psquiátricos por falta de condições financeiras. Sobre o Hospital Portugal Ramalho (HPR) falou do interesse da gestão estadual em fechar o Hospital e abrir Hospital de Clínicas. Ressaltou que solicitou esta pauta para esclarecer sobre o processo de desisntitucionalização dos Hospitais Psquiátricos e lembrou do processo de trabalho envolvendo a família, usuários e profissionais, onde espera que o fechamento aconteça de forma dialogada, fazendo referência a histórias passadas de fechamento, que se deu com muita tristeza e de forma desastrosa, e que o CRP se preocupa com as consequências que trará para os usuários, como também para os profissionais, e o possível 






























































































































inalizando que os conselheiros n






















































































































































































































a atençF) fortaleceu

 tSindicato de Enfermagem em Alagoas (SATEAL) o profissional enfermeiro e tdescaracteriza a atençPNAB, que desemprego. A Técnica da SUAP/SESAU Márcia Ramos Wanderley fez a apresentação da Rede de Atenção Psicosocial e o processo de desinstitucionalização, lembrando que a equipe da Rede se encontra em alerta para que o processo aconteça com muita responsabilidade e que há necessidade de qualificar o discurso e os profissionais, e a equipe vai acompanhar todo o processo de trabalho. Fez uma retrospectiva do cenário nacional, as normas, processos de trabalho, empoderamento, quadro nacional, parâmetros e como se encontra Alagoas no processo. Finalizou se comprometendo em repassar ao Presidente do CES/AL todo material da rede RAPS. A conselheira Rozangela Maria de Almeida Fernandes Wyszomirska solicitou destaque e falou do processo de desinstitucionalização do HPR que foi criado uma Comissão para estudo do processo de trabalho, perfil da mudança do HPR e aprovação no CES/AL. Informou que não existe projeto de fechamento do HPR e sim do perfil, que a construção do ambulatório iniciou com as especialidades na área da saúde mental e áreas afins da saúde mental, bem como a área de humanização em saúde mental, enfermarias com apenas dois leitos para área feminina e masculina, quinze leitos de cuidados prolongados e Hospital de Clínicas. Informou que houve reunião com o Ministério Público sobre o projeto multidisciplinar e que já foram ao Hospital e fizeram três apresentações. Ressaltou que no período de construção o Hospital não vai fechar e sim transferir os serviços para outra área física, não havendo descontinuidade de serviços prestados a população, onde todo trabalho está sendo realizado em parceria com o MS/Estado/Município. Informou também que por exigência do MS foi retirado um CAPS da ala do hospital e que o CAPS AD também vai ser retirado e vai ser requalificado para CAPS III e outro CAPS II para modalidade III com internação. Lembrou que as instalações atuais não estão adequados para emergência psiquiátrica por isso a necessidade de reforma, para ajuste das instalações nos moldes do MS. O conselheiro Francisco Renê Leite Gondim falou da importância do tema e pensar como garantir o retorno à família, se não tem medicação, os relatórios da Vigilância Sanitária são os piores do Estado, as residências terapêuticas não estão bem definidas, quando custará cada paciente, esse projeto como foi feito? Tem cópia para o Conselho? Como será a nova estrutura física? Conselheiros devem participar do grupo condutor. O conselheiro Maurício Sarmento da Silva pediu destaque e falou que foi criado em bebedouro onde tem três hospitais psiquiátricos e fez uma visita ao CAPS Noracy Pedrosa. E ao assistir o filme Nise da Silveira passou um filme na sua memória. Disse que presenciou o trabalho do CAPS, entendendo que fechar o HPR sem existir a rede de Atenção psicossocial  e Comunidades Terapêuticas não seria aconselhável. O conselheiro Cícero Vieira Sampaio falou que espera que a mudança ocorra valorizando o usuário, e que há preconceito dos próprios familiares, abandono dos pacientes que ficava sobre a tutela do Estado. A reforma psiquiátrica vem acabar com isso, quando se trata de hospitais psiquiátricos, era como os hospitais que cuidavam dos leprosos, hoje hanseníase, os pacientes eram abandonados pela família e isolados, a situação era deprimente. O conselheiro Tony Cloves Pereira pediu destaque, e disse que esperava que a explanação fosse por parte do CRP e não do Estado, e gostaria de ver as críticas do CRP, enfatizando a necessidade do Plano de Ação, com discriminação dos recursos, como também da rede. A Técnica do Conselho Regional de Psicologia (CRP) Laeuza Lúcia da Silva Farias esclareceu que sua entidade solicitou a apresentação por parte da área técnica da SESAU, que trabalha em parceria, e o que o que causou essa confusão é sua dupla militância: membro do CRP e trabalhadora da Sesau. O conselheiro Francisco Paulo da Silva falou que é importante saber como está sendo feito esse processo no HPR. A Técnica do Conselho Regional de Psicologia (CRP) Laeuza Lúcia da Silva Farias retornou a fala dizendo que Alagoas está em último lugar com relação às residências terapêuticas. Maceió não tem rede organizada, tem sessenta CAPS em todo Estado, e acredita na potencialidade do Estado. Falou  que gostaria que o CES/AL tivesse o entendimento do que é retirar pacientes hospitalizados, “ assino em baixo da Política, as pessoas tem que abrir suas mentes para que possamos discutir de forma mais serena”. Pediu desculpas ao CES/AL se a fala ficou confusa, e solicitou ajuda da área técnica para que esclarecesse os encaminhamentos, “ estou falando como profissional e como esse profissional vai lidar com esse processo”. A conselheira Bruna Lorena Araújo Pereira falou que era uma pena que o plenário estivesse vazio, “ poucos se interessam sobre a reforma psiquiátrica, não devemos justificar e questionar que seja mantido esses hospitais, atualmente eles nem mesmo existe de forma humanizada. Precisamos corrigir esses erros, não justifica manter os pacientes presos para que ele não nos incomode, precisamos lutar pela humanização, queremos futuramente menos hospitais e mais comunidades terapêuticas”. O conselheiro Jade de Albuquerque Rodrigues acrescentou que a fala da conselheira Bruna lhe contemplou. A Técnica da SUAP/SESAU Márcia Ramos Wanderley comentou que a apresentação foi normativa, mas a política é normativa e que a saúde mental é militância, o SUS é militância, apenas a linguagem é técnica, diz que não vê o Conselho de um lado e a SESAU de outro, “ estamos todos juntos, somos militantes, e eu contribuo para essa política, eu não só falo dela, eu contribuo, a política está sendo construída, isso fica como reflexão para o Conselho como o CES/AL está contribuindo dentro dos princípios do SUS? Somos todos militantes” . O conselheiro Francisco Renê Leite Gondim enfatizou a necessidade do CES/AL receber os documentos. A Técnica da SUAP/SESAU Márcia Ramos Wanderley retornou a fala reforçando de que o CES/AL tem que cobrar das áreas técnicas, “ não se constrói de uma hora para outra, vamos envolver os componentes do CES/AL nas reuniões, medicação é importante, mas precisamos de outras coisas, qualificação, trabalho, lazer, geração de renda, existe problemas no SUS, de gestão de financiamento e a rede psicosocial também, a normativa é construída a várias mãos é democrática, precisamos apresentar a Rede de Atenção Social e o filme sobre comunidades terapêuticas” . O conselheiro Cícero Vieira Sampaio pediu destaque e solicitou que encaminhe a Mesa o Projeto e que ele tem interesse em participar. O Assessor Técnico de Saúde Mental Berto Gonçalves falou que se sentia contemplado na fala da Márcia e Laeuza, mas que “ é um processo construído, mas tem que ser junto com o Controle Social para que as coisas não aconteçam de cima para baixo, o SUS vem sendo desconstruído, é o desmonte, precisamos retornar o grupo condutor”. Nada mais havendo a tratar, o Presidente do CES/AL Jesonias da Silva agradeceu e declarou a reunião encerrada e para constar, eu, Silvana Matos Meira Bastos, Assessora Técnica do CES/AL, lavrei a presente ata que após lida e aprovada deverá ser assinada pelos conselheiros presentes. Maceió/Alagoas, seis dias do mês de setembro de dois mil e dezessete.
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